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Conferência realizada na «Ordem dos Engenheiros» 


em 20 de Junho de 1938 


E: pelo Eng.º 1. 


«Apenas as linhas do Vouga estão ligadas com a de Santa Comba. 
“o. » - * . . . “ . . . . . > +. “ . . . . 

«Como se pode chegar a fusão sôbre bases inadequadas, por muito 
boa vontade e espírito conciliador que haja? 

«A fusão desvantajosa não pode ser imposta; daria lugar ao res- 


edri 


v gate, oneroso para o Ertado e que faria entregar a administração da 
linha ao próprio Estado, que não foi feliz nos últimos 17 anos da sua 
Es gerência, ou a outra emprêsa, que só aceitaria a exploração em con- 


` dições mais onerosas para o Estado. 

«Desafogue-se a situação das actuais emprêsas, estudada de acôrdo 
com elas e com larguesa de espírito, que deriva da recta noção do 
interêsse público, 

«Comprometa-se o Estado a construir as ligações necessárias e 

4 | entregá-los às empresas e só então se poderão realizar vantajosamente 


9 N agrupamentos « fusões dignas dêsse nome,» 
E V PARTE 
q Situação da C. P. 


Reformas empreendidas 


A brilhante conferência do sr. dr. Fezas Vital 
-~ e a magistral monografia da vida da C. P. nos 
| últimos 43 anos, ilustada com grande número de 
: preciosos gráficos, elaborada pelo sr. engenheiro 
$ Vasconcelos Correia, mostraram exuberantemente 
e. como a nossa principal emprêsa de caminhos de 
ferro, que dos três mil e quinhentos quilómetros 
E de rêde explorou cêrca de dois mil e quinhentos de 
via larga, procurou vencer as dificuldades com que 
y tem lutado, filhas umas de causas gerais, outras 
e de concorrência da camionagem, da desvalorização 
do escudo, do novo convénio com os crêdores e do 
arrendamento das linhas do Estado. 
Não é possível incluir na presente síntese de 
: quatro conferências largo resumo dêsses estudos. 
Vêem-se por êles os progressos realizados, as 
“o reduções de despesas efectuadas, as modificações 
E dos serviços técnicos para acelerar e embaratecer 
as reparações da via e do material circulante. 
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FERNANDO DE SOUZA 


(Conclusão) 


O sr. dr. Fezas Vital citou os déficits colossais 
dos caminhos de ferro em diversos países: 


Suim 2,3 181 mil contos 


Bélgica .'. . 503 » » 
Itália qtos 705 » » 
Inglaterra .. . 1:760 » > 
Alemanha . > 2:697 » » 
França . . 5:162 » » 


França em 1933 4 biliões de francos 

Em tôda a parte se procurou manter o crédito 
das companhias. 

A C. P. viu descer a receita de 281.000 contos 
em 1929 a 240.000 contos em 1937, menos 41 mil 
contos. 

O convénio deu lugar a um encargo de 7,500 _ 
contos e a desvalorização de escudos 8 mil. 

São precisas 38 carruagens nas linhas da C. P. 
e 35 e 162 vagões nas linhas arrendadas, e 35 loco- 
motivas material que custa 48 mil contos. O re- 
fôrço exige 48 mil contos. 

O arrendamento das linhas do Estado deter- 
minou o encargo de déficits, que somaram 43,856 
contos (o de 1937 foi de dez mil novecentos e trinta 
e dois contos). 

O Estado, pelo contrário, recebeu 58,442 contos 
de renda fixa e mais o imposto no valor de 116.445 
contos. Pois autorisou a concorrência, que não 
havia antes. 

Entretanto os corpos gerentes da C, P. reco- 
beram pelas gerências das linhas do Estado 64 
contos, em média, por ano! 

A C. P. realizou grandes economias. Nos agentes 
do quadro diminuiu 1.553 na importância de 12.400 
contos; 47 empregados superiores foram supri- 


midos. Há 62 engenheiros (diziam 600) e desde 


“Revista a zenal ie a ai 


1928 não há admissões. Em mil contos de despesa 
com pessoal há 11 contos com pessoal dirigente. As 
gratificações são de 150 contos por ano para 20.187 
agentes. Reformas, socorros, assistência, saúde, 
custam à companhia 20.000 contos. 


b Como exemplo dos esforços para desenvolver o 
. — tráfego observou o conferente: 


«1.º — que o número de ag:ntes comerciais tem aumentado pro- 
gressivamente; 

«2.º — que aos Serviços se deve já a organização, desde 1933 a 
1937, de 115 «Expressos Populares», 24 «Combóios Mistérios», 21 
«Combóios Turísticos», 76 «Combóios de Excursão», ou sejam 236 
combóios, com um total de 104.834 passageiros, e isto para não falar 


nos combóios especiais por motivo de festas e romarias, que, só em ` 


1937, atingiram o número de 57, transportando 183.241 passageiros; 

«3.º — que, na parte respeitante a mercadorias, se estudaram e 
celebraram numerosos contratos especiais, de forma a prender no ca- 
minho de ferro tráfego que começava a abandoná-lo ou mesmo a 
recuperar tráfego perdido. 


«E nasim, sob êste regime, foram transportadas em 1937, 871.119 
toneladas,» 


Estudou-se o problema das automotoras. 

A regularidade crescente dos serviços é acusada 
pela diminuição da percentagem das irregularidades 
em relação ao número de expedições de 0.73 em 

> 1929 a 0,26 em 1936. 

A percentagem das indemnizações sôbre as 
receitas baixou no mesmo poríodo de 0,51 a 0,77. 

Por ocasião da exposição colonial do Pôrto 
fizeram-se num dia 30 combóios extraordinários é 

= transportaram-se 30.000 passageiros. 
j O movimento exigido pelas manobras do Alen- 
tejo mereceu o elogio das autoridades militares. 

Mantêm-se dois rápidos diários entre Lisboa e 
Pôrto, apesar de custar um combóio de ida e volta 
3.077 contos. 87 "jo dos bilhetes vendidos têm re- 
duções. 

Os impostos são pesados (12 °/o). 

Quanto à concorrência da camionagem, o con- 
ferente deu conta das soluções adoptadas em 

= diversos países. 

Em Inglaterra as companhias de caminhos de 
ferro são as maiores accionistas das de camionagem 
e ficaram assim senhoras da estrada. 

- Na Suiça os caminhos de ferro crearam duas 

= companhias de transportes por estrada, que tra- 

balham de acôrdo com êles. 

Na Itália regularizam-se os serviços e há uma 
“fiscalização severa. 

Nos Estados Unidos sujeitam-se a regras rigo- 
= rosas os transportes por estrada para proteger os 
“caminhos de ferro. 

é “Em França procede-se do mesmo modo. 


Pat 


- Chega a altura de dar notícia, infelizmente 
“sumária, da notável monografia do sr. engenheiro 


e ~ 


© GAZETA DOS CAMINHOS | 


Vasconcelos Correia, que abrange 43 anos da vida 
da C. P.. K 

se tempo foi dividido em 5 periodos; para 
cada qual se inclue o valor médio da Libra: 


1905—1913 . . a . 4$582 a 7$106 
IA 405 Rus 5$663 a 8$120 
1920—1923. . = ~ = 188339 a 70$971 
== 1924—1929. . . . 138395 a 10$850 
1930—1937 . . . . 10$825a 11$000 


Houve o incêndio das oficinas em 1895. 

A partir de 1899 há um período de progresso: 
'maquinas Compound, rápidos, carruagens, vagões 
e automotoras Purrey. 

Em 1905 introduziram-se as carruagens de | 
corredor. |” 

Em 1907 passou a haver três rápidos diários 
do Pôrto. . pe. 

Aplicaram-se 10 j das receitas ao estabeleci- 
mento; média geral 7,5 "/o. s Ere 

1915 — Começa a sobretaxa 10 “o e o consumo 
de lenha com os seus inconvenientes. Ț 

196 — Sobretaxa 25 "o. 

1917 — » 40 9a. 

3-1919 — Acabou o uso da lenha. 

1920 — Sobretaxa 100 "/o; redução de combóios. 

20-21 — Descalabro do escudo. 

1921 — Sobretaxa 300 “o; houve saldo negativo 
de 862 contos. 

Melhorou o serviço nas oficinas. j 

Aumentou o percurso. y 

1924-29 — Foi um período de prosperidade. 

Passou para os multiplicadores 11-10,5 e 10 
para passageiros e 10 para mercadorias. 

de mencionar a aquisição de material para 
conclusão da 2.º via. cd 

O percurso aumentou 53,4 fo. 

Restabeleceu-se a disciplina. 

As demissões nas oficinas desceram de 39 a 0. - 

Percurso chegou a 5.108.000 quilómetros. 

As receitas foram 180,434 contos em 1929, mais 
14.60 que em 1926. 

1930-37 — Dá-se o declínio das receitas. ` 

Na Divisão de Exploração há menos 710 agentes 
pelas baixas realizadas. 

Elaborou-se um sistema de exploração econó- 
mica para 755 quilómetros e outra de exploração 
simplificada para 649. Total 1.404. 

“Introduziu-se o Dispatching sistem. 

Na da Via as economias somaram 111.000 contos 
por adiamento de obras è execução mais económica 
dos serviços. 

Crearam-se oficinas de porcas, parafusos, etc.. 

Fez-se a zeparação de crossimas e agulhas por 
soldadura eléctrica. 

A Divisão de Tracção economizou 82.000 contos, 
fazendo grande economia no carvão e óleo, 
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* CAZETA DOS CAMINHOS DE FERRO 


A despesa de reparação de locomotivas desceu 
31.749 contos, assim como o número de avarias. 
O estado do material de traçcão melhorou. 

Em 1929 houve 33.132 quilómetros de percurso 
por cada avaria. Em 1937, 67.355. 

Melhorou o funcionamento das oficinas. 

1929 — Carvão por quilómetro maq. 17*,639. 

1938 — » » » » 16*,231. 

1925-1927 — Faz-se a transformação das oficinas. 

Acelerou-se a reparação das máquinas, que estão 
mais tempo em serviço. 

Procedeu-se à organização científica de trabalho 
e à sua racionalização, mediante estudo prepara- 
tório do material. 

Introduziu-se o Planing para a grande reparação 
de vagões e o trabalho à cadeia. 

O número de horas de reparação por vagão 
desceu de 872 a 480. 3 

A Tracção tem menos 2.000 agentes. 

No ano 1920-23 o tráfego manteve-se sem de- 
pressão. 

A actual crise afèctou o tráfego. 

Desenvolveu a Companhia a instrução prática 
dos engenheiros mediante estágios e a instrução 
do pessoal da C. P. contituará a sua obra de pro- 
gresso. 

Não pede dinheiro para novos meios de acção 
sem ter a certeza de o poder pagar. 

Fechou a conferência com a grata notícia de 
que, se se der certo acontecimento, haverá no pró- 
ximo ano algumas automotoras nas linhas da C, P. 

f * * w 


Tal foi em breve resumo, essa proficiente expo- 


sição da vida da C., P. 
CONCLUSÕES 


Importa resumir em algumas conclusões as 
doutrinas expostas: 

Segundo o prejuízo fundamental corrente entre 
nós, mesmo nas esferas oficiais, o caminho de ferro 
é um serviço privado, meramente industrial e co- 
mercial, sujeito a livre concorrência para a me- 
lhoria dos transportes. |. 

Na verdade os camínhos de ferro constituem 
essencialmente um monopólio de serviço público. 

A utilidade económica e social de uma linha 
férrea mede-se, não pelo rendimento líquido que 
produz, mas pelos serviços que presta e por eles se 
devem aquilatar os encargos que a sua construção 
impõe. 

A rêde ferroviária e os seus diversos elementos 
não são mero empreendimento industrial e comer- 
cial, que o Estado deva abandonar à sua sorte, 

Constituem um serviço público útil e necessário 
de primacial importância, cujo funcionamento e 
progresso o Estado deve assegurar, defendendo-o, 
coordenando-o com outros meios de transporte, 


296 


suprimindo concorrências nocivas e suprindo as 
deficiências de recursos financeiros das empresas 
nos termos que o interêsse público aconselhar. 

Seja o Estado, ou uma emprêsa, o transpor- 
tador, os requisitos de segurança, rapidez, igual- 
dade de tratamento e perfeição dos serviços têm de 
ser impostos e modificados pelo Estado, quando o 
interêsse público o exija, 

O Estado tem direitos soberanos e pode fazer 
exigências ditadas pelo interêsse geral, mas tem 
que compensar os novos encargos não previstos 
no contrato, 

, pois, êste susceptível de revisão. Na essência 
trata-se de uma associação, em que o Estado delega 
a exploração na acção privada, mais pronta e li- 
berta de peias burocráticas e abusivas intromissões 
políticas. A emprêsa melhor imprime à execução 
dos serviços públicos, nela delegada, a feição in- 
dustrial e comercial mais adequada. 

Para manter o serviço público nas condições 
devidas o Estado tem o dever de auxiliar as em~- 
prêsas, no caso de deficiência de disponibilidades: 

a) — adquirindo e pondo à sua disposição ma- 
terial circulante; 

b) —chamando a si déficits de exploração; 

c) — construindo linhas complementares neces- 
sárias e entregando-as à exploração. 

Resume-se essa acção na intensa cooperação 
financeira para manter o serviço público, apro- 
veitando a experiência das emprêsas e pondo-as 
nas circunstâncias de honrarem os seus compro- 
missos. 

Ao findar a minha conferência de 25 de Abril 
último fiz minha a audácia oratória do nosso 
grande prosador, o P.* António Vieira num ser- 
mão célebre. 


É preciso que os nossos caminhos de ferro não se 
sintam tentados a dirigir aos poderes públicos a auda- 
ciosa e eloquente imprecação do Padre Antônio Vieira 
a Deus, ao prégar acêrca das guerras com os holan- 
deses no Brasil: 


«Deixai-nos, repudiai-nos, desfazei-vos, acabal-nos! 

«Mas só digo e lembro a Vossa Magestade, Senhor, 
que estes mesmos, que agora desfavoreceis e lançais 
de vós, pode ser que os queirais algum dia e que os 
não tenhais.> 


A vós, Senhores Ministros, prestigiosos repre- 
sentantes dos poderes públicos, não farei a injúria 
de dirigir essa eloquente apostrofe. 

Devo, pelo “contrário, formular um voto de 
esperança e confiança, expressas nestes termos pelo 
sr. dr. Fezas Vital: 


Que o Estado, abstraindo dos «desejos» do público, 
sempre ilimitados e inconscientes, para olhar, com 
visão profunda, para as suas «necessidades» e para o 
Bem Geral, encare êste problema e o resolva em nome 


Revista quinzenal 


O ATENEU COMERCIAL DE LISBOA 


resolveu consagrar a memória do grande mestre 


Por iniciativa da direcção do Ateneu Comercial 
de Lisboa — instituição que no proximo mês come- 
mora o seu 59.º aniversário — realizou-se no dia 7, 
à noite, no seu gabinete, uma reiúnião a que assis- 
tiram os srs. Júlio Ferreira Alves, Eurico Ferreira 
Cabecinha, Orcar de Abreu Castelo Branco, Fran- 
klin Pereira e Francisco Ferreira, daquele corpo 
directivo; António Montez, Augusto Soares, Godo- 
fredo Bravo Dias, Jaime Gomes e Alvaro Leitão, da 
secção de tiro do Ateneu, e os representantes dos 
jornais diários de Lisboa e Pôrto, jornais despor- 
tivos e «Gazeta dos Caminhos de Ferro», especial- 
mente convidados para ouvirem da comissão de tiro 
da mesma instituição, e tomarem conhecimento da 
homenagem que vai preparar-se à memória do sau- 
doso desportista e inteligente mestre que foi o 
dr. António da Silva Martins. 

Ouvidas algumas opiniões do presidente do 
Ateneu e do sr. António Montez que faz parte da 
Direcção, o sr. Augusto Soares, da secção de tiro, 
expos a largos traços o programa das festas que 
serão iniciadas no proximo dia 24 com uma sessão 
solene de homenagem ao mestre atirador a que 
assistem o sr. Ministro da Educação Nacional, Eng.º 
Nobre Guedes e outras entidades civis, militares. 
Será descerrada uma lápide com o seu nome na 
carreira de Tiro do Ateneu, seguindo-se o começo 
da disputa de uma prova a 50 metros para a taça 


GAZETA DOS CAMINHOS DE FERRO 


«Inauguração? e, depois, em Outubro, disputar-se-à 
outra entre todos os clubes e atiradores portugueses 
que queiram inscrever-se — a taça «Mestre dr. An- 
nio Martins?, trofeu monumental que perpetuamente 
será disputado entre todos esses atiradores. 


A comissão de honra será presidida pelo sr. Mi- 
nistro da Educação Nacional — que para tal efeito 
vai ser convidado — fazendo também parte dessa 
comissão os srs. general director da Arma de Infan- 
taria; eng.” Francisco Nobre Guedes; o presidente 
da Câmara Municipal de Lisboa; o presidente do 
«Comité» Olimpico Português; o presidente da Fe- 
deração Portuguesa de Tiro; o presidente da Asso- 
ciação dos Atiradores; o director da Carreira de 
Tiro de Pedrouços e todos os directores dos jornais 
e Revistas de Lisboa, Pórto, Coimbra, Setúbal, 
Evora e Beja, assim como os directores dos jornais 
desportivos. 

Vão ser expedidos, igualmente, convites às pes- 
soas que mais de perto conviveram com o dr. An- 
tónio da Silva Martins e foram seus companheiros 
de pugnas desportivas para constituirem a comissão 
de propaganda da homenagem, da qual farão parte, 
entre outros, os srs. coroneis Pereiro Coelho e Jaime 
Feliciano de Azevedo; tenentes-coronéis Francisco 
António Real, Lapa e António Andréa Ferreira; 
capitão Seguro, Heitor Ferreira, Felix Bermudes, 
Adolfo Ferreira Lima, Rodrigo Peixoto, Leigorio 
Silvestre da Silva, António Maria de Carvalhosa, 
Francisco Paulo dos Santos Mendonça, Alberto 
Maria Bravo, António Severino Alves, dr. José de 
Ayala Boto, Jorge Burnay, Manuel Castelo Branco 
e outros. 

O Ateneu solicitou a cooperação de tôda a Im- 
prensa, afim de que a homenagem seja revestida da 
maior imponencia e solenidade. 


das exigências de uma economia equilibrada, são os 
meus votos de português. 


Confiemos em quem superiormente dirige os destinos 
da nossa Pátria, certos de que o problema nacional dos 
transportes será, como os demais, resolvido à luz clara 
e sem mancha do Bem comum, do Bem da Nação. 


Com o sr. General Raúl Esteves proclamarei 
o lema fundamental, chave da solução do problema 
ferroviário: 


A solução do problema pode ficar plenamente inte- 
grada na fórmula que hoje se proclama: 


Tudo pela Nação! Nada contra a Nação! 


Disse. 


Regimento de f. Caminhos de Ferro 


Por lapso, na crónica que fizemos no último nú- 
mero desta «Revista» sôbre a visita de um combóio 
militar a Setúbal, para prova final dos cursos de 
especialidade ferroviária, deixámos de citar que as 
gravuras publicadas foram feitas das fotografias que 
o sr. capitão Francisco Salgueiro, do Regimento de 
Sapadores de Caminhos de Ferro, gentilmente nos 
cedeu. 

Fica feita pois a rectificação, com as nossas des- 
culpas e agradecimentos ao ilustre oficial. 


-= ÊSTE NÚMERO FOI VISADO =T 
TE PELA COMISSÃO DE CENSURA =T 
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